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GT GRADUAÇÃO


ATVIDADES COMPLEMENTARES NOS
CURSOS DE ENGENHARIA DE PRODUÇÃO
Salvador, 07 (08/12) de outubro de 2009

Palestrante: 
Professora Adriana Tonini (UFOP) – Engenheira Civil, Doutora em Educação (UFMG) com a tese: As atividades Acadêmicas Complementares na Formação do Engenheiro
Coordenadora: 
Professora Patrícia Alcântara Cardoso (UFES / GT-Graduação)
Relator: 

Professor Ângelo Rocha Oliveira (CEFET-MG / Pres FMEPRO)


As atividades foram iniciadas pela palestra da professora Adriana Tonini, que expôs suas considerações sobre as atividades complementares, cujas principais questões são as seguintes:
· TFC: o processo de elaboração do trabalho de conclusão de curso é atividade complementar;

· A implementação das atividades complementares promove mais flexibilização na formação de competências e habilidades no que tange às atribuições profissionais estabelecidas pela Resolução CONFEA 1010/05;

· Foi exposto um bom exemplo do uso das atividades complementares, como a UFMG, que possui 3 grandes trabalhos integradores durante a graduação;

· Cabe à instituição incorporar e regulamentar a listagem de atividades complementares de um curso, bem como os meios de comprovação da carga horária e execução efetiva da atividade: 

· Iniciação científica: certificado é necessário para comprovar;

· Visita técnica: atestado de freqüência;

· Projetos multidisciplinares: disciplinas de cursos de outras áreas;

· Prática profissional;

· Grupos de estudo (carga horária + proposta do grupo);

· Participação em colegiado;

· Monitorias;

· Estágio curricular não-obrigatório;

· Intercambio cultural;

· Congressos e seminários (participação e apresentação de trabalhos);

· Todas as atividades acima devem ser vinculadas a um quadro com limites de carga horária para cada grupo de atividades;
· Foi sugerido um modelo de formulário do qual deve constar a descrição da atividade desenvolvida, a carga horária realizada e documentos comprobatórios anexados;
· Parâmetros balizadores de atividades complementares: adequar demandas da sociedade, contextualizar com a região as atividades complementares;


Em seguida, foi aberta a fase de discussões, com as seguintes intervenções principais:
· Professor Jacinto Pontes (UNISINOS): questionou se há alguma resolução que obriga a instituição a estabelecer a carga horária das atividades complementares e se há possibilidade de usar o estágio como atividade complementar;

· Professora Mara (UFU): também questionou se há limite para cada atividade;

· A Professora Patrícia (UFES): afirmou que esses limites devem constar no PPC, sendo que estágio mais atividades complementares não podem superar 20% do total da carga horária;
· Professora Ana Claudia (UNINOVE): ressaltou a necessidade de se delimitar períodos para que o aluno entregue os comprovantes de atividades complementares durante o curso, uma vez que os alunos deixam sempre para a última hora a execução das atividades complementares. Relatou também que na UNINOVE há carga horária para todos os períodos, mas o aluno pode fazer quando quiser, com limites periódicos para a entrega de comprovantes de atividades;
· Professor Daniel (USP-São Carlos): ponderou que em seu curso foi criada a disciplina Visitas Técnicas, com 4 créditos, onde atividades como aerodesign e mini-baja são considerados como atividades complementares. Ele perguntou se, quando essa atividade torna-se uma disciplina, o caráter de atividade complementar será mantido. A Professora Patrícia sugeriu que o peso dessas atividades deve ser estabelecido a partir da associação entre engajamento e comprovação de carga horária;

· Professor Marcelo (UFPampas): ressaltou a necessidade do aluno percorrer um mínimo de carga horária que o possibilite a percorrer todas as vertentes propostas no escopo das atividades complementares;

· Professora Cintia (IFES): questionou se, quando a interdisciplinaridade é inserida no contexto de uma disciplina, isso pode ser considerado como atividade complementar. A Professora Patrícia afirmou que o PPC deve estabelecer claramente essas diretrizes para que qualquer atividade seja considerada como complementar;

· Professora Francisca Jeane (URCA): questionou que alguns professores em seu curso usam visitas técnicas em suas disciplinas. Isso poderia ser usado contar como atividade complementar? A resposta foi: para os alunos que não estão cursando a disciplina, pode sim ser considerada.
· O Professor André (UNAMA): ponderou que o centro acadêmico de sua instituição trabalha em paralelo com a coordenação do curso e desenvolve projetos para a melhoria do curso. Isso poderia ser contabilizado? De acordo com a Professora Patrícia, sim.

· Professor Vanderli (UFJF): ponderou que todas as discussões levam às mazelas do projeto pedagógico do curso. No PPC, as atividades, as competências que elas gerarão, a carga horária e os meios de registro devem estar claramente estabelecidos e lembrou que o PPC servirá tanto para o CREA quanto para as avaliações do INEP.

· Professora Patrícia (UFES): ponderou que todas as discussões sobre atividades não previstas no PPC devem ser decididas pelo colegiado da instituição;

· Professora Mara (UFU): ponderou que, caso o aluno não cumpra com o calendário da entrega dos comprovantes de atividades, o mesmo deve justificar-se formalmente ao colegiado do curso. 

· A Professora Juliana (UFSCar Socoraba): perguntou qual seria a estrutura organizacional para as atividades complementares? A percepção dos presentes que se pronunciaram foi que é necessário que haja um supervisor de atividades complementares dentro do curso.

· Professor Maicon (UFGO): questionou sobre o uso de visitas técnicas. A Professora Patrícia observou que a iniciativas para atividades complementares devem partir tanto da instituição quanto do corpo docente.

Em seguida a Professora Adriana Tonini proferiu uma palestra sobre a nova de lei estágios (Lei 11788/08). Algumas observações importantes:
· Engenheiro que exerce atividade autônoma pode oferecer estágios;

· Atividades equiparáveis ao estágio: cursos de extensão, iniciação cientifica, monitorias, desde que estejam regulamentadas no PPC;

· Requisitos para estágio: freqüência às aulas, termo de compromisso, convênio, plano de atividades e seguro.

· Artigo 3º: descumprimento de qualquer requisito gera vinculo empregatício;

· Supervisor na empresa deve ter formação em engenharia ou em área afim;

· Como lidar com o supervisor que não está no sistema CREA/CONFEA, alguém com registro no CREA deve assinar a documentação, apesar de sabermos que na realidade as empresas, muitas vezes, não têm profissionais com registro no CREA. 

· Estagiário tem direito a ser liberado em dias de prova;

· O limite para supervisão são 10 estagiários por profissional em uma empresa. Qualquer distorção em relação a isso será um problema da empresa com o ministério no trabalho;
· Os limites de carga horária semanal: 6 horas/dia e 30 horas/semana para cursos presenciais. Para EAD, são 40 horas;

· O Professor Idamar (UFV) questionou se a ABEPRO vai se pronunciar e se há ações para equalizar questões sobre o estágio. Regulamentação: governo=30horas, CREA=ART na empresa através do supervisor e da IES;
· O Professor Vanderli ponderou que, se a questão de estagio vai gerar uma demanda para discussão, poderá ser organizada uma mesa redonda para o próximo Encep;
· Com relação ao contrato, qualquer prorrogação de contrato após 25/09/2009 deve-se enquadrar na nova legislação.

Em seguida, a acadêmica do mestrado da UFPB, Adriana, apresentou a experiência da UFPB no Programa Reuni. Algumas considerações importantes:

· Programa de visitas técnicas em fase de implementação;

· Ideia geral: o grupo está envolvido na elaboração do PPC para o estabelecimento de atividades complementares;

· Alunos de graduação serão incorporados ao projeto como voluntários e a atividade será definida como complementar;

· Professora Juliana (UFSCar Sorocaba): há 3 matérias de prática em engenharia de produção no curso. O Professor Menegon (UFSCar) questionou como mapear o que o aluno não sabe de modo a retirar da realidade das atividades complementares integradoras o que o aluno ainda não sabe?
· A Professora Adriana (UFOP) ratificou que as atividades complementares são fundamentais na formação técnica do aluno;

· O Professor Ademar (UFBA) observou que há necessidade de mensurar o valor agregado pelas atividades complementares.
· O Professor Vanderli ressaltou que todas as sugestões devem ser levadas para a plenária do GT que ocorrerá no dia 9 às 10 horas..


A Professora Ana Claudia (UNINOVE) apresentou o projeto integrador da UNINOVE. Algumas considerações sobre a apresentação:

· 90% dos alunos da instituição trabalham;

· Parceria academia-empresa ocorre em nível docente;

· Há 4 PPCs coexistindo;

· Estímulos para os alunos no inicio do curso para evitar evasão: trabalho em grupo, aplicação de conhecimento, acompanhamento periódico das etapas, disciplina de integração como atividade complementar. Feedback foi muito bom;

· O Professor Menegon observou que o curso deve permitir ao engenheiro construir um problema a ser resolvido;

A Professora Patrícia (UFES) apresentou a experiência da UFES no desenvolvimento de atividades complementares:
· Regulamentação de todas as atividades complementares do curso;

· Delegar as responsabilidades de comprovação de atividades aos alunos;

· O PPC deve ser um instrumento efetivo;

· Estagio: regulamentar o fluxo de informações e procedimentos;

· O Professor Romir (UFJF) ponderou que a organização de material é louvável e perguntou se o esquema funciona bem, pois o ambiente de cobrança em federais é menos rigoroso.
AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL E DE CURSOS: IGC, CPC
ENADE: RESULTADOS E PERSPECTIVAS

Salvador, 08 (08/12) de outubro de 2009
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Cláudia Medianeira Cruz Rodrigues (UFRGS)


Professor Gilberto Cunha, Secretário de Avaliação Institucional da UFRGS, fez a abertura da palestra proferida pela Professora Maria Elba Dantas de Moura Pereira, Coordenadora Geral de Avaliação dos Cursos e IES do INEP/ MEC e pela Diretora de Estudos Educacionais (DIRED), professora Elaine Toldo Pazello.

O Prof. Gilberto comenta que este ano as Instituições de Ensino Superior (IES) estão passando por processos intensos de avaliação e, com isto, muito trabalho está sendo realizado e, neste sentido, o grande desafio imposto às instituições é fazer que a avaliação sirva para o processo de tomada de decisões das próprias IES.


Apresenta a Prof. Maria Elba, responsável pela avaliação de cursos e IES do INEP/ MEC.


A Profª Maria Elba inicia sua exposição relatando que realmente este ano foi um ano atípico para a avaliação, comentando que, desde 2004, quando o Sistema de Avaliação da Educação Superior (SINAES) foi implantado, não ocorreram as avaliações externas devido a uma série de problemas enfrentados. Informa que o INEP está se organizando para divulgar os relatórios de avaliação do ciclo 2004-2007 até o final do mês de outubro.


A palestra da Profª Maria Elba resgatou, de um modo geral, a trajetória histórica do SINAES e, num aspecto mais pedagógico, visou enfatizar o como isso aconteceu nos cursos e instituições a fim de promover a garantia da qualidade da educação superior. 


Cita o Art. 206 da Constituição Brasileira de 1988 (VII) que já insere a questão da garantia de padrão da qualidade, e o Art. 214, que estabelece o Plano Nacional de Educação, visando a integração de ações do poder público que conduzirá à ...¨ III – Melhoria da Qualidade do Ensino”.


Ainda cita o Art. 9° da Lei n° 9.394/1996, incisos V, VI, VIII – todos referentes à qualidade da educação superior. Ainda, cita que o Art. 46° foi a primeira associação da avaliação aos atos regulatórios – autorização e reconhecimento de cursos. E, neste sentido, cita o Decreto Presidencial nº 5773/ 2006, que de um modo geral, apresenta os direcionamentos em relação a esta questão.


A Profª. Maria Elba referenciou que os procedimentos avaliativos mudaram. Anteriormente, um curso era reconhecido ou possuía a renovação de reconhecimento e após nunca mais era visitado/ avaliado. Esta concepção mudou com o SINAES, que inseriu no sistema uma lógica diferenciada, ou seja, dependendo do Conceito Preliminar de Curso – CPC, cursos que obtiveram conceitos abaixo do valor de referência “3”, ou seja, conceitos 1 e 2 , receberão as visitas de comissões de avaliadores.


Comenta que a idéia, tendo em vista os altos custos envolvidos com a organização de visitas de avaliação, é fazer que os cursos que estejam apresentando problemas sejam avaliados em um primeiro momento e, após esse ciclo finalizar, haverá o procedimento de sorteio para os cursos que obtiveram notas superiores a 1 e 2 no CPC. Isto é necessário para que efetivamente a qualidade dos cursos seja garantida.


Continuando sobre a trajetória da avaliação, a professora relata que, em 2001, com o Plano Nacional de Educação (PNE), estabeleceram-se metas para a Educação no país para o decênio 2000-2010, através da suas metas, em particular, da Meta 6 – Institucionalizar um amplo e diversificado sistema de avaliação interna e externa que englobe os setores público e privado, que promova a melhoria da qualidade do ensino, da pesquisa, da extensão e da gestão acadêmica; e da Meta 9 – sistema de recredenciamento periódico das IES, com reconhecimento periódico de cursos superiores.


Em 2004, a Lei Federal nº 10.861 instituiu o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Lei do SINAES) introduzindo a estrutura de avaliação por parte das instituições e de cursos, de modo a dar corpo à implementação das metas estipuladas pelo PNE. A estrutura da avaliação do SINAES compõe-se dos seguintes itens:
(1) Avaliação das IES (auto-avaliação e avaliação externa)

(2) Avaliação de curso

(3) Avaliação de desempenho do estudante – ENADE


No entender da Profª Maria Elba, todos os instrumentos de avaliação estão imbricados e relacionados entre si.


Sobre o item (1), que trata da avaliação das IES, comenta que cabe às comissões de avaliação conhecer os dados da IES ou do curso a ser avaliado, como o Índice Geral de Cursos (IGC), Conceito Preliminar de Curso (CPC), conceitos CAPES dos programas de pós-graduação e resultados do ENADE, examinando-os antes de iniciar uma visita de avaliação. Os avaliadores devem ler os relatórios que são produzidos por curso que apontam as fragilidades e potencialidades e sugerem ações para os cursos. Cabe também e, principalmente, ao avaliador institucional verificar se há ações conseqüentes das avaliações externas que já ocorreram (Enade, por exemplo); devem ler o Relatório de Auto-avaliação Institucional (RAAI), que é um instrumento que não se destina apenas a dar ocupação à Comissão Própria de Avaliação (CPA), a qual não deve existir somente por força de lei, mas por necessidade da sua ação avaliativa. Esta tem de ter apoio institucional e deve avaliar constantemente a instituição. Informa que a entrega do RAAI por parte das instituições é anual, até o dia 31 de março de cada ano. Referencia que a Portaria Normativa nº 821/2009 estabelece esta data, entre outros pontos dos procedimentos avaliativos.


Ainda, segundo a Profª. Maria Elba, o RAAI é um pré-requisito para o processo da Avaliação Institucional Externa (AIE), tendo comentado que o mais importante são as consequências advindas nas políticas de ensino, pesquisa, extensão e gestão, como no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI). Neste sentido, afirma que os RAAI´s são as principais fontes alimentadoras para a reformulação dos PDI´s.


Sobre o item (2) que trata da avaliação de cursos, a professora citou que, em dezembro de 2007, foi aprovada a Portaria Normativa nº 40/2007, que permitiu operacionalizar e efetivar o SINAES. Comenta que, em sua origem, tal portaria foi criada para implantação do Sistema E-mec, porque prevê os procedimentos para protocolar processos, etc. Porém, esta vai bem mais além, definindo o CPC e o IGC, e, por ter definido todo um conjunto de procedimentos, permitiu a exeqüibilidade da regulação – avaliação – supervisão. A definição desses procedimentos possibilita uma maior transparência e segurança, tendo em vista a multiplicidade de sistemas envolvidos. 


Ainda, referencia que o CPC pode exonerar a avaliação e o IGC serve de referencial e não vai exonerar a avaliação.


A professora apresenta o instrumento de avaliação externa de cursos, documento disponibilizado na página eletrônica do Inep, comentando os pesos respectivos de cada dimensão a ser avaliada. Diz que o peso maior é para as atividades-fins da instituição (ensino, pesquisa, extensão), seguidas da dimensão que trata da gestão de pessoas (corpo técnico-administrativo e docentes) e, por fim, infra-estrutura. As demais dimensões possuem pesos menores.


O novo instrumento de avaliação de curso e institucional apresentam conceitos referenciais mínimos de qualidade, e o conceito é 3 quando todos os indicadores são atendidos. Para obter conceitos 4 e 5, a IES deve apresentar propostas inovadoras, superando o mínimo de qualidade esperado. Nos antigos instrumentos de avaliação de cursos e de avaliação institucional, partia-se da premissa de que, ao atender todos os indicadores, a IES obteria conceito máximo, ou seja, um “5”. Comenta que houve uma mudança de paradigma e, em função disso, muitas IES entraram com recursos junto à Comissão Técnica de Acompanhamento das Avaliações (CTAA). 


A professora conclui afirmando que é necessária a constituição de uma cultura de avaliação dentro da IES, gerando um ambiente receptivo que promova ações conseqüentes à avaliação tanto interna, quanto externa à IES.

Em relação ao item (3), que trata da avaliação de desempenho dos estudantes, a Profª Elaine expõe, de um modo geral, sobre os índices criados pela Portaria Normativa nº 40/2007 e sobre a função da DIRED. Explica que a DIRED não é uma diretoria totalmente ligada à Diretoria de Avaliação de Ensino Superior (DAES), mas uma diretoria de estudos que procura melhorar os indicadores a partir das análises e críticas recebidas, visando a busca de melhorias. O objetivo é aprimorar o processo, sem medo de mudanças.

Em continuidade, a Profª Elaine explica a constituição dos índices CPC, IDD, IGC e ENADE, exemplificando o último por meio dos resultados obtidos no grupo das Engenharias. 


De forma geral, a Profª Elaine informa que o ENADE 2009 passou a ser universal, pois anteriormente era feito por meio de amostragem dos ingressantes (7 – 22% da carga horária do curso) e dos concluintes (a partir de 80%). Sua exposição gerou uma série de questionamentos a respeito das fórmulas de cálculo dos componentes do ENADE, do IGC e do IDD, e, neste último, principalmente em relação à variável formação educacional dos pais, a qual faz parte do cálculo da regressão. Em relação ao IGC, a professora foi questionada a respeito de como a avaliação do pós-graduação está contribuindo para este indicador, tendo solicitado que fosse explicada a fórmula que calcula a nota da parcela referente à pós-graduação no IGC. Em relação ao ENADE, foram feitos alguns depoimentos no que diz respeito à fraude na inscrição dos alunos por parte das IES, selecionando alunos com vistas a manipular os seus resultados. 


As exposições e os questionamentos geraram os seguintes encaminhamentos:

1) Submeter à análise da Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior (CONAES) uma proposta para rever o conceito médio da graduação (G) e, conseqüentemente, o índice IGC, tendo em vista a necessidade de mudar a fórmula de cálculo das notas referentes ao conceito médio do mestrado e do doutorado (M e D);

2) Minimizar os efeitos de fraude no ENADE, propondo a inserção, no histórico escolar, do conceito obtido pelo estudante no exame; 

3) Tendo em vista a necessidade de solicitação de reconhecimentos de cursos de graduação em Engenharia de Produção, a Associação Brasileira de Engenharia de Produção (ABEPRO) deve elaborar uma proposta a ser submetida à apreciação do MEC/INEP sobre a possibilidade de inclusão, no Sistema Basis de avaliadores, de docentes que não possuam a formação em nível de Graduação em Engenharia de Produção, pré-requisito atual de inclusão do avaliador, pelo fato desta ser uma área nova de formação.

MATRIZ DE CONHECIMENTO CONFEA/CREAS:
CONSEQUENCIAS NOS PROJETOS PEDAGÓGICOS E
OPERACIONALIZAÇÃO JUNTO AO SISTEMA CONFEA/CREAS

Salvador, 08 (08/10) de outubro de 2009

Coordenador: 
Professor Milton Vieira Junior (UNINOVE / GT-Graduação)

Relator: 

Professor Wilson de Castro Hilsdorf (FEI/SP)


O Professor Milton iniciou a apresentação discorrendo sobre o antigo sistema de concessão de títulos e atribuições profissionais e ressaltando as modificações introduzidas pela nova Res. 1010 do Confea.


Apresentou o formulário A para Cadastramento da Instituição de Ensino, comentando a sistemática para seu preenchimento.


Apresentou também o formulário B e a sistemática de preenchimento para cadastramento dos cursos regulares abrangidos pelo sistema Confea/Crea. Foi debatido e esclarecido o que são considerados cursos regulares para efeito de cadastramento e concessão de atribuições.


Foi debatida a questão dos títulos acadêmicos na área de engenharia cuja intenção do MEC é de racionalizar e dos títulos profissionais cuja legislação do Confea prevê cerca de 96 títulos. 


Prof. Milton salientou que o projeto pedagógico do curso deve declarar o perfil dos egressos com suas competências, habilidade e atividades.


Foi apresentado o Formulário C da Res. 1010 que deve ser utilizado para o registro do perfil de formação dos egressos dos cursos regulares registrados no sistema. Prof. Milton sugeriu iniciar o preenchimento pelas colunas de codificação das atribuições do campo de atuação profissional para na seqüência completar as colunas relativas às atividades e, por último completar os campos das respectivas disciplinas do curso.


Por último foi apresentada a Matriz de Competências elaborada por comissão de especialistas convidada pelo Confea. Esta matriz ainda não está definitivamente aprovada pelo Confea, porém pode ser utilizada como referência auxiliar para o preenchimento do formulário C. Foi solicitado que esta matriz seja disponibilizada no site da ABEPRO.

PLENÁRIA DE ENCAMINHAMENTOS DO GT - GRADUAÇÃO

Discussão sobre o Plano de ação para 2010 da Graduação: Encaminhamentos de atividades e propostas para o GT- Graduação e para a ABEPRO em 2010.
Salvador, 09 (10/12) de outubro de 2009

Coordenador: 
Professor Vanderlí Fava de Oliveira (UFJF / GT-Graduação)

Relator: 

Professor Ângelo Rocha Oliveira (CEFET-MG / Pres FMEPRO)


O Professor Vanderli iniciou os trabalhos explicando o objetivo da presente plenária. Após discussões, foram aprovados os seguintes encaminhamentos:
1. Sobre Exercício Profissional


Tendo em vista que diversas Organizações não contemplam o cargo de Engenheiro de Produção, notadamente algumas públicas que não abrem concurso para esse cargo, a Diretoria da ABEPRO aprovou a elaboração de uma comunicação (“carta”) a ser encaminhada à estas organizações com vistas à criação do cargo de “Engenheiro de Produção”.

2. Sobre Estágio e Atividades Complementares:


Como persistem muitas dúvidas sobre as atividades complementares e estágio, no que tange à regulamentação e limites de carga horária, foi solicitado que seja elaborado: 

· Um “caderno” de diretrizes, contendo, inclusive, informações sobre como contabilizar e gerar habilitações profissionais a partir destes. 
· Outro “caderno” sobre estágios contendo modelos de formulários de acompanhamento de estágio, perguntas e respostas freqüentes.
3. Avaliação de cursos e ENADE

Observando-se, nas discussões, que os presentes se manifestaram favoravelmente a alterações nos procedimentos adotados pelo MEC sobre diversos aspectos da Avaliação de Cursos e do ENADE, foi aprovado ser organizado, para o próximo ENCEP, uma mesa redonda com a presença da CONAES e INEP para se estabelecer, com estes órgãos do MEC, discussão acerca das questões levantadas. Dentre as principais proposições que surgiram, destacam-se as seguintes:
· Produzir um documento “didático” (além da nota técnica do INEP) que melhor traduza o IDD;

· Adequar ou modificar a contabilização do componente referente à “pós-graduação” no cálculo de IGC, de modo a não prejudicar aos que não possuem programas de pós-graduação, ou mesmo, retirar esta parcela do cálculo, vista que já é objeto de avaliação pela CAPES;

· Rediscussão da composição dos índices e das parcelas componentes do IGC e do CPC, de uma maneira geral;
· Estudar a possibilidade de inserir o conceito do estudante no seu histórico escolar visando comprometê-lo com a obtenção de resultados efetivamente significativos no exame;
· Discutir se não seria mais conveniente que os alunos que faltam ao ENADE sem justificativa, só pudessem fazê-lo novamente juntamente com os alunos do seu curso, ou seja, três anos depois.

· Enviar documento ao INEP solicitando que os cursos de Engenharia de Produção sejam avaliados por Engenheiros que estiverem efetivamente atuando nos cursos de graduação em Engenharia de Produção, preferencialmente, como coordenadores, independentemente da modalidade de Engenharia na qual tenha sido graduado.
· Solicitar que os cursos enviem informações sobre as repercussões da aplicação dos diversos elementos e índices de cálculo do Enade, IDD, CPC e IGC para que se possa melhor embasar as propostas de alterações destes.

4. CONFEA/CREAs
· Encaminhar ao CONFEA a solicitação para a abertura de discussão da formalização de critérios e forma de concessão das atividades do profissional de Engenharia constantes no Anexo I da Resolução CONFEA nº 1010/2005.
Salvador, 09 de outubro de 2009
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